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APRESENTAÇÃO 

 
Este Banco Jurisprudencial contém informações sintéticas de decisões proferidas pelo 

Supremo Tribunal Federal - STF que receberam indicação de relevância para a atividade de 

Controle Externo. 

 

Os enunciados foram extraídos do Boletim de Jurisprudência da referida Corte e 

procuram retratar o seu entendimento acerca de temas que tenham pertinência com as 

atribuições do Ministério Público de Contas do Estado do Pará. 

 

O objetivo deste banco, portanto, é facilitar o acompanhamento das principais decisões 

do STF que possam ser relevantes para as atividades do Parquet de Contas. 
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1 – ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA  

 
1.1 – Defensoria Pública: autonomia administrativa e determinação 

judicial para o preenchimento de cargo de defensor em localidades 

desamparadas 
 

RE 887.671/CE, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão Ministro Ricardo 

Lewandowski, julgamento finalizado em 8.3.2023 (Info 1086). 

 

Ofende a autonomia administrativa das Defensorias Públicas decisão judicial que 

determine a lotação de defensor público em localidade desamparada, em desacordo com 

os critérios previamente definidos pela própria instituição, desde que observados os 

critérios do art. 98, caput e § 2º, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – 

ADCT. 

 

1.2 – Direito à nomeação de estrangeiro aprovado em concurso público 
 

RE 1.177.699/SC, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1088). 

 

O candidato estrangeiro tem direito líquido e certo à nomeação em concurso público 

para provimento de cargos de professor, técnico e cientista em universidades e 

instituições de pesquisa científica e tecnológica federais, nos termos do art. 207, § 1º, da 

Constituição Federal, salvo se a restrição da nacionalidade estiver expressa no edital do 

certame com o exclusivo objetivo de preservar o interesse público e desde que, sem 

prejuízo de controle judicial, devidamente justificada. 

 

1.3 – Dispensa de licitação para a outorga de serviços de transporte 

coletivo de passageiros desvinculados da exploração de infraestrutura 
 

ADI 5.549/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 29.3.2023 

ADI 6.270/DF, relator Ministro Luiz Fux, julgamento finalizado em 29.3.2023 

(Info 1089). 

 

É constitucional dispositivo de lei federal (1) que altera o regime de outorga da prestação 

regular de serviços de transporte terrestre coletivo de passageiros desvinculados da 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4770601
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4770601
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4770601
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5594844
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5005055
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5820876
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exploração de obras de infraestrutura, permitindo sua realização mediante mera 

autorização estatal, sem a necessidade de licitação prévia, desde que cumpridos 

requisitos específicos. 

 

1.4 – Estatuto da Polícia Civil do Estado do Paraná: alterações 

substanciais e procedimentos em sede de sindicância policial 
 

ADI 2.926/PR, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual finalizado em 

17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1087). 

 

É inconstitucional — por ofender o princípio da simetria — norma de Constituição 

estadual que prevê a edição de lei complementar para disciplinar as atribuições e o 

estatuto das carreiras exclusivas de Estado, visto que essa exigência não encontra 

paralelo na Constituição Federal (1), sobretudo em relação à carreira policial (CF/1988, 

art. 144, § 7º). 

 

1.5 – Exercício da advocacia em causa própria por policiais e militares 
 

ADI 7.272/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual finalizado em 

17.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1087). 

 

É inconstitucional — por ofensa aos princípios da isonomia, da moralidade e da 

eficiência administrativa — norma que permite o exercício da advocacia em causa 

própria, mediante inscrição especial na OAB, aos policiais e militares da ativa, ainda 

que estritamente para fins de defesa e tutela de direitos pessoais. 

 

1.6 – Extinção de cargos e funções por Decreto presidencial: 
 

ADI 6.186/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 

É inconstitucional — por manifesta violação ao art. 84, VI, “b”, da Constituição Federal 

— a extinção de cargos e funções que estejam ocupados na data da edição do decreto do 

presidente da República. 

 

1.7 – Poderes Judiciário e Legislativo estaduais: representação judicial 

extraordinária e atribuições do Procurador-Geral da Assembleia 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2143431
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2143431
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2143431
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6457940
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6457940
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6457940
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5729415
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5729415
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Legislativa e dos consultores jurídicos do Poder Judiciário 
 

ADI 6.433/PR, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

31.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1089). 

 

É constitucional a instituição de órgãos, funções ou carreiras especiais voltadas à 

consultoria e assessoramento jurídicos dos Poderes Judiciário e Legislativo estaduais, 

admitindo-se a representação judicial extraordinária exclusivamente nos casos em que 

os referidos entes despersonalizados necessitem praticar em juízo, em nome próprio, atos 

processuais na defesa de sua autonomia, prerrogativas e independência face aos demais 

Poderes, desde que a atividade desempenhada pelos referidos órgãos, funções e carreiras 

especiais remanesça devidamente apartada da atividade-fim do Poder estadual a que se 

encontram vinculados. 

 

1.8 – Policiais civis e restrições à promoção ou à participação em 

manifestações 
 

ADPF 734/PE, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 

(quarta-feira), às 23:59 (Info 1090). 

 

É compatível com o sistema normativo-constitucional vigente, norma estadual que veda 

a promoção ou a participação de policiais em manifestações de apreço ou desapreço a 

quaisquer autoridades ou contra atos da Administração Pública em geral. 

 

1.9 – Regulamentação das condições e percentuais mínimos de servidores 

de carreira para cargos comissionados 
 

ADO 44/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 17.4.2023 

(segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 

Não há omissão legislativa nem inércia do legislador ordinário quanto à edição de lei 

nacional que discipline a matéria do inciso V do art. 37 da Constituição Federal, cabendo 

a cada ente federado definir as condições e percentuais mínimos para o preenchimento 

dos cargos em comissão para servidores de carreira, a depender de suas necessidades 

burocráticas. 

A EC 19/1988 sistematizou a redação do mencionado dispositivo ao determinar a exclusividade do 

exercício das funções de confiança e reservar ao domínio normativo de lei o estabelecimento dos 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5917259
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5917259
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5991755
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5991755
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5318189
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5318189
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casos, condições e percentuais mínimos dos cargos em comissão a serem preenchidos por servidores 

de carreira. Por sua vez, o inciso II do art. 37 da CF/1988 permite a ocupação de cargo em comissão 

por servidores não efetivos. 

Assim, inexiste impedimento para a produção de efeitos por aquela norma constitucional de eficácia 

contida, o que afasta a dependência de sua regulamentação. Inclusive, a matéria já é objeto de 

disciplina de atos normativos em vigor, como o art. 27 do Decreto 10.829/2021 (3), que regulamenta 

Lei 14.204/2021. 

Ademais, a matéria relativa a regime jurídico-administrativo de servidor público compete à União, 

mas, também, a cada ente da federação (CF/1988, art. 39, caput). Dessa forma, eventual lei nacional 

que disponha sobre os casos, condições e percentuais mínimos de cargos em comissão pode vir a 

afrontar a autonomia e a competência de cada um dos entes da Federação para tratar do tema e 

adequar a matéria às suas específicas necessidades. 

 

1.10 – Responsabilidade civil do Estado e morte de cidadão em ação 

policial armada 
 

ARE 1.382.159 AgR/RJ, relator Ministro Nunes Marques, redator do acórdão Ministro 

Gilmar Mendes, julgamento em 28.3.2023 (Info 1089). 

 

No caso de vítima atingida por projétil de arma de fogo durante uma operação policial, 

é dever do Estado, em decorrência de sua responsabilidade civil objetiva, provar a 

exclusão do nexo causal entre o ato e o dano, pois ele é presumido. 

 

1.11 – Requisição de instauração de inquérito policial pela Defensoria 

Pública 
 

ADI 4.346/MG, relator Ministro Roberto Barroso, redator do acórdão Ministro Alexandre 

de Moraes, julgamento virtual finalizado em 10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1086). 

 

É inconstitucional norma estadual que confere à Defensoria Pública o poder de 

requisição para instaurar inquérito policial. 

 

1.12 – Transposição de emprego público para o quadro estatutário sem 

prévia aprovação em concurso público 
 

RE 1.232.885/AP, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual finalizado em 

12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 (Info 1090). 

 

É inconstitucional dispositivo de Constituição estadual que permite transposição, 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6399725
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6399725
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3800372
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3800372
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=3800372
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5768660
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5768660
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absorção ou aproveitamento de empregado público no quadro estatutário da 

Administração Pública estadual sem prévia aprovação em concurso público, nos termos 

do art. 37, II, da Constituição Federal. 

 

1.13 – Vinculação da Assessoria Jurídica estadual à respectiva 

Procuradoria-Geral 
 

ADI 6.500/RN, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 10.3.2023 

(sexta-feira), às 23:59 (Info 1086). 

 

É inconstitucional norma de Constituição estadual que, após o advento da Constituição 

Federal de 1988, cria órgão de assessoramento jurídico auxiliar (“Assessoria Jurídica 

estadual”) em caráter permanente e vinculado expressamente à Procuradoria-Geral do 

estado, às quais compete o exercício de atividades de representação judicial, consultoria 

e assessoramento jurídico. 

 

1.14 – Vinculação da remuneração do Ministério Público com a da 

Magistratura 
 

ADI 570/PE, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1086). 

 

A vinculação entre os subsídios dos membros do Ministério Público, ou de função 

essencial à Justiça, e a remuneração da magistratura é vedada pelo art. 37, XIII, da 

Constituição Federal de 1988. 

 

2 – COMPETÊNCIA E PROCESSO LEGISLATIVO  

 
2.1 – Constituição de fundações públicas de direito privado para a 

prestação de serviço público de saúde 
 

ADI 4.197/SE, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

28.2.2023 (terça-feira), às 23:59 (Info 1085). 

 

É constitucional a constituição de fundação pública de direito privado para a prestação 

de serviço público de saúde. 

 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5970471
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5970471
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5970471
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1523515
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1523515
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1523515
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2662680
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2662680
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2662680
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2.2 – Extensão das imunidades dos parlamentares federais aos estaduais 
 

ADI 5.824/RJ, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 

ADI 5.825/MT, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 

(Info 1081). 

 

Por força do § 1º do art. 27 da Constituição Federal de 1988, as imunidades materiais e 

formais conferidas aos membros do Congresso Nacional (deputados federais e 

senadores) estendem-se aos deputados estaduais. 

 

2.3 – Incorporação de gratificação por exercício da Presidência a membro 

do Tribunal de Contas 
 

ADI 6.126/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 

É inconstitucional — por contrariedade ao regime remuneratório paritário (CF/1988, 

art. 73, § 3º c/c o art. 75) — norma distrital que determina a incorporação de gratificação 

pelo exercício da Presidência do Tribunal de Contas do Distrito Federal (TCDF) aos 

vencimentos ou proventos do respectivo membro. 

 

2.4 – Instituição do abono de permanência em atividade para magistrados 

do estado 
 

ADI 2.952/RJ, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

31.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1089). 

 

É inconstitucional — por violar a competência da União para dispor sobre a 

magistratura brasileira — norma estadual que cria nova vantagem remuneratória 

(benefício de permanência em atividade) para os magistrados do Poder Judiciário local. 

 

2.5 – Previsão de parcelamento de multas de trânsito e pagamento de 

débitos com cartões de crédito em âmbito distrital 
 

ADI 6.578/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgamento virtual finalizado em 

24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1088). 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316138
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316138
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316138
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316141
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316141
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5316141
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5688638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5688638
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2147816
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=2147816
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6020352
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6020352
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É inconstitucional — por violar a competência privativa da União para legislar sobre 

trânsito e transporte (CF/1988, art. 22, XI) — lei distrital que prevê a possibilidade de 

parcelamento de multas decorrentes de infrações de trânsito e o pagamento de débitos 

com cartão de crédito. 

 

2.6 – Vinculação da remuneração dos deputados estaduais aos valores 

pagos aos deputados federais 
 

ADI 6.545/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, redator do acórdão Ministro 

Alexandre de Moraes, julgamento virtual finalizado em 12.4.2023 (quarta-feira), às 23:59 

(Info 1090). 

 

É inconstitucional — por representar modalidade de reajustamento automático e, desse 

modo, violar o princípio da reserva legal (CF/1988, art. 27, § 2º), o pacto federativo e a 

vedação à equiparação entre espécies remuneratórias (CF/1988, art. 37, XIII) — lei 

estadual que vincula a remuneração dos deputados estaduais à dos deputados federais. 

 

3 – FINANÇAS PÚBLICAS  

 
3.1 – Cálculo do limite da despesa total com pessoal para o exercício 

financeiro e exclusão dos valores relativos aos contratos de terceirização 

de mão-de-obra 
 

ADI 5.598/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento virtual finalizado em 

24.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1088). 

 

É inconstitucional — por violar a competência da União para estabelecer normas gerais 

sobre direito financeiro e orçamentário (CF/1988, art. 24, I, II e §§ 1º a 4º) e por afrontar 

o princípio do equilíbrio fiscal (CF/1988, art. 169) — lei distrital que, ao tratar do 

cálculo do limite da despesa total com pessoal para o exercício financeiro, estabelece 

regime contrário ao fixado na Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF). 

 

3.2 – Covid-19: socorro financeiro a agricultores familiares em virtude 

dos impactos socioeconômicos decorrentes da pandemia 
 

ADPF 968 MC/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5994500
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5994500
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5059023
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5059023
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16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1080). 

 

A ausência de apresentação da estimativa do respectivo impacto orçamentário, assim 

como a existência de ações já implementadas pelo Poder Executivo — como a instituição 

do Programa Auxílio Inclusão Produtiva (Lei 14.284/2021), que criou o Programa 

Auxílio Brasil e o Programa Alimentar Brasil — enfraquecem a necessidade da aplicação 

de medidas estratégicas estabelecidas pela Lei 14.275/2021, voltadas a amparar os 

agricultores familiares do Brasil pelos problemas socioeconômicos decorrentes da 

pandemia da Covid-19. 

 

3.3 – Lei de Diretrizes Orçamentárias estadual: limitação das despesas 

previstas em folha complementar pertencentes ao Poder Judiciário e ao 

Ministério Público e exigência de participação conjunta 
 

ADPF 968 MC/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1087). 

 

Encontram-se presentes os requisitos para a concessão da medida cautelar, pois (i) há 

plausibilidade jurídica quanto às alegações de que a norma cearense em debate não 

oportunizou a devida participação do Poder Judiciário e do Ministério Público cearenses 

no ciclo orçamentário para o exercício de 2023; e (ii) há perigo da demora na prestação 

jurisdicional, porque, na execução mensal do orçamento público do ente cearense, a 

norma impugnada renovou a inconstitucional limitação da autonomia financeira do 

Poder Judiciário e do Ministério Público estaduais outrora verificada na LDO 2022 (Lei 

17.573/2021 do Estado do Ceará). 

Em apreciação envolvendo objeto similar ao do presente caso, esta Corte fixou a seguinte tese de 

julgamento: “É inconstitucional a limitação de despesas da folha complementar do Ministério 

Público Estadual do Estado do Ceará em percentual da despesa anual da folha normal de 

pagamento, sem a devida participação efetiva do órgão financeiramente autônomo no ato de 

estipulação em conjunto dessa limitação na Lei de Diretrizes Orçamentárias”. 

Nesse contexto, a grande probabilidade de a norma que dispõe sobre as diretrizes para a 

elaboração e execução da lei orçamentária cearense para o exercício de 2023 não ter possibilitado 

a participação do Poder Judiciário e do Ministério Público estaduais, revela a aparente 

inconstitucionalidade do objeto ora hostilizado, por violação à sistemática orçamentária e 

financeira. 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por unanimidade, referendou a medida cautelar 

deferida, com eficácia ex tunc, para: (i) declarar a inconstitucionalidade da expressão “e 

Judiciário, no Ministério Público Estadual”, contida no art. 74, § 5º, da Lei 18.159/2022 do Estado 
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do Ceará; (ii) determinar que, até o julgamento definitivo do mérito desta ação, não haja qualquer 

limitação por parte dos Poderes Executivo e Legislativo que se fundamente no objeto ora 

impugnado em termos de execução orçamentária do Poder Judiciário e do Ministério Público 

cearenses, no que se refere às despesas em folha suplementar em função de percentual dos gastos 

em folha normal de pagamento, inclusive quanto ao mês de janeiro de 2023; e (iii) determinar aos 

Poderes Executivo e Legislativo do Estado do Ceará que se abstenham de incluir norma limitativa 

da execução de despesas previstas em folha suplementar do Poder Judiciário ou do Ministério 

Público estaduais, sem prévia e devida participação destes, sob pena de responsabilidade em todas 

esferas cabíveis de quem der causa ou impedir o cumprimento integral dessa decisão. 

 

3.4 – Orçamento secreto: uso de emendas do relator para inclusão de 

novas despesas no projeto de lei orçamentária anual da União 

 
ADPF 850/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado em 19.12.2022 

 

ADPF 851/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado em 19.12.2022 

 

ADPF 854/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado em 19.12.2022 

 

ADPF 1.014/DF, relatora Ministra Rosa Weber, julgamento finalizado em 19.12.2022 

(Info 1080). 

 
É vedada a utilização das emendas do relator-geral do orçamento com a finalidade de 

criar novas despesas ou de ampliar as programações previstas no projeto de lei 

orçamentária anual, uma vez que elas se destinam, exclusivamente, a corrigir erros e 

omissões (CF/1988, art. 166, § 3º, III, alínea “a”). 

 

3.5 – Plano de Auxílio aos estados e ao Distrito Federal: desistência e não 

ajuizamento de ações judiciais como condição para a concessão e 

manutenção dos benefícioso 

 
ADI 7.168/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

17.2.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1083). 

 
É constitucional a exigência legal de renúncia expressa e irrevogável pelos Estados-

membros ao direito em que se fundam ações judiciais que discutem dívida ou contrato 

objeto de renegociação com a União.. 

 

3.6 – RPV e autonomia dos estados e municípios 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6193240
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6193240
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6194438
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6194438
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6199750
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6199750
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6492811
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6492811
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6407046
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6407046
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6407046
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ADI 5.421/DF, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1081). 

 
Os estados e municípios podem redefinir o valor limite da Requisição de Pequeno Valor 

(RPV) visando à adequação de suas respectivas capacidades financeiras e 

especificidades orçamentárias. 

 

3.7 – Validade do programa Bolsa Aluguel no Estado do Amapá 

 
ADI 4.727/DF, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão Ministro Gilmar 

Mendes, julgamento finalizado em 23.2.2023 (Info 1084). 

 
É constitucional lei estadual que autoriza o Poder Executivo a instituir, no âmbito do 

ente federado, programa destinado ao pagamento de aluguel de imóvel a famílias que 

residam em local de situação de risco iminente ou que tenham seu imóvel atingido por 

catástrofes, utilizando o valor do salário mínimo como parâmetro para a concessão do 

benefício de programa social. 

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que o salário mínimo não pode ser usado como 

indexador de base de cálculo de vantagem de servidor público ou de empregado, posicionamento 

que foi consolidado com a edição do enunciado da Súmula Vinculante 4. Contudo, na espécie, não 

se trata de verba remuneratória de servidor, mas de benefício assistencial destinado às pessoas em 

situação de vulnerabilidade socioeconômica e cujo valor do salário mínimo é previsto como o teto 

da quantia a ser paga, de modo que não incide a proibição constitucional (CF/1988, art. 7º, IV) 

nem a compreensão sumulada do Tribunal. 

Ademais, não usurpa a competência privativa do chefe do Poder Executivo norma de origem 

parlamentar que, embora possa criar despesa para a Administração Pública, não trata da 

estruturação ou atribuição de seus órgãos, tampouco do regime jurídico de servidores, mas apenas 

determina o pagamento de auxílio aluguel pelo Poder Público nas situações nela contempladas. 

 

É inconstitucional norma que estabelece prazos ao chefe do Poder Executivo para a 

apresentação de projetos de lei ou para a regulamentação de disposições legais. 

Na espécie, a lei amapaense impugnada, de iniciativa do Poder Legislativo, criou obrigação ao 

Poder Executivo e fixou o prazo de 90 dias para a regulamentação da norma, em afronta ao 

princípio da separação dos Poderes, sendo indiferente a finalidade da norma. 

Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, julgou parcialmente procedente a ação 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4891812
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4891812
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4891812
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4203204
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4203204
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4203204
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para declarar a inconstitucionalidade da expressão “no prazo de 90 (noventa) dias”, contida no 

art. 8º da Lei 1.600/2011 do Estado do Amapá.. 

 

3.8 – Socorro financeiro destinado ao setor cultural e de eventos: inércia 

do Poder Executivo e necessidade de prorrogação da execução 

orçamentária 
 

ADI 7.232 TPI-Ref/DF, relatora Ministra Cármen Lúcia, julgamento virtual, realizado em 

sessão virtual extraordinária, finalizado em 2.2.2023 (quinta-feira), às 23:59  

(Info 1082). 

 

Diante da inércia do Poder Executivo em adotar providências para cumprir de modo 

integral e tempestivo a decisão do STF que suspendeu os efeitos da MP 1.135/2022 e 

manteve a obrigatoriedade da entrega dos recursos financeiros destinados a apoiar o 

setor cultural e de eventos, é legítima a prorrogação do prazo de execução financeira até 

o final do ano de 2023, a fim de garantir a eficácia da medida cautelar deferida e 

referendada oportunamente. 

 

4 – PREVIDÊNCIA  
 

4.1 - 13º salário e sua integração na   base   de   cálculo   de   contribuições 

previdenciárias 
 

ADI 1.049/DF, relator Ministro Nunes Marques, julgamento virtual finalizado em 

3.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1085). 

 

É constitucional a exclusão da gratificação natalina (13º salário) da base de cálculo de 

benefício previdenciário, notadamente diante da inexistência de ofensa à garantia 

constitucional da irredutibilidade do valor dos benefícios da seguridade social. 

 

4.2 - Aposentadoria por invalidez de pessoa com deficiência mental: 

análise da capacidade para a prática de atos da vida civil e pagamento do 

benefício ao curador 
 

RE 918.315/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgamento virtual finalizado 

em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1080). 

 

É inconstitucional — por ofensa aos princípios da proporcionalidade e da dignidade da 

pessoa humana — norma que prevê o pagamento da aposentadoria por invalidez 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6470680
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6470680
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6470680
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1583216
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1583216
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=1583216
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4854789
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4854789
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4854789
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decorrente de doença mental somente ao curador do segurado, condicionado à 

apresentação do termo de curatela, ainda que provisório. 

 

4.3 - Sistema previdenciário estadual e participação do Ministério Público 
 

ADI 4.824/PI, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1086). 

 

É constitucional norma de lei estadual que imponha ao Ministério Público (i) a 

vinculação ao regime próprio de previdência social do respectivo ente federado; e (ii) a 

participação, juntamente com os poderes e demais órgãos autônomos, do custeio 

previdenciário. 2. É inconstitucional norma de lei estadual que autorize a Secretaria de 

Estado de Fazenda a reter o valor correspondente às contribuições previdenciárias 

devidas pelo Ministério Público, seus membros e servidores. 

 

4.4 - Sistema previdenciário estadual e participação do Poder Judiciário 
 

ADI 4.859/PI, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

10.3.2023 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1086). 

 

É constitucional norma de lei estadual que imponha ao Poder Judiciário (i) participar, 

juntamente com os demais poderes e órgãos autônomos, da cobertura de déficit e do 

custeio do regime próprio de previdência social e (ii) realizar o pagamento do abono de 

permanência dos seus membros e servidores. 2. É inconstitucional norma de lei estadual 

que autorize a Secretaria de Estado de Fazenda a reter o valor correspondente às 

contribuições previdenciárias devidas pelo Poder Judiciário, seus membros e servidores. 

 

5 – SERVIDORES PÚBLICOS  

 
5.1 – Aposentadoria compulsória: fixação de idade e eficácia temporal 

 
ADI 5.378/DF, relator Ministro Edson Fachin, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1081). 

 

É inconstitucional lei estadual que, editada no período entre a promulgação da EC 

88/2015 (7.5.2015) e a publicação da Lei Complementar 152/2015 (03.12.2015), estende 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4279429
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4279429
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4279429
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307565
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307565
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307565
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4307565
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4842150
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4842150
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4842150
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a idade de aposentadoria compulsória para cargos que não estejam expressamente 

indicados na Constituição Federal de 1988. 

 

5.2 – Aposentadorias e pensões: cargos acumuláveis 

 
RE 658.999/SC, relator Ministro Dias Toffoli, julgamento virtual finalizado em 

16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1080). 

 

Em se tratando de cargos constitucionalmente acumuláveis, descabe aplicar a vedação 

de acumulação de aposentadorias e pensões contida na parte final do art. 11 da Emenda 

Constitucional 20/1998, porquanto destinada apenas aos casos de que trata, ou seja, aos 

reingressos no serviço público por meio de concurso público antes da publicação da 

referida emenda e que envolvam cargos inacumuláveis. 

 

5.3 – Direito do servidor estável à licença sem remuneração para 

desempenho de mandato classista 
 

ADI 7.242/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

17.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 

É constitucional norma estadual que, ao regulamentar o afastamento de servidor público 

estável para o exercício de mandato sindical, assegura-lhe o direito de licença sem 

remuneração. 

 

5.4 – Nulidade do vínculo de servidor estadual com a Administração 

Pública mineira e pagamento de férias-prêmio 
 

RE 1.400.775/MG, relatora Ministra Presidente, julgamento finalizado no Plenário 

Virtual em 15.12.2022 (Info 1080). 

 

Não tem direito à indenização de férias-prêmio o servidor estadual cujo vínculo com a 

Administração Pública, decorrente da Lei Complementar mineira 100/2007, foi 

declarado nulo, por inobservância dos princípios constitucionais que regem o ingresso 

no serviço público. 

 

5.5 – Salário-esposa concedido a servidores casados por meio de leis 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4147805
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4147805
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4147805
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6483421
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6483421
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475695
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475695
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475695
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municipal e estadual 
 

ADPF 860/SP, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

6.2.2023 (segunda-feira), às 23:59 

ADPF 879/SP, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

6.2.2023 (segunda-feira), às 23:59 

(Info 1081). 

 

O pagamento de ‘salário-esposa’ a trabalhadores urbanos e rurais, e a servidores 

públicos, viola regra expressa da Constituição de 1988 (art. 7º, XXX e art. 39, § 3º), e os 

princípios republicano, da igualdade, da moralidade e da razoabilidade. 

 

5.6 – Servidores públicos estaduais e municipais: filho com deficiência e 

jornada reduzida 
 

RE 1.237.867/SP, relator Ministro Ricardo Lewandowski, julgamento virtual finalizado 

em 16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1080). 

 

Por analogia, aplica-se aos servidores públicos estaduais e municipais que são pais ou 

cuidadores legais de pessoas com deficiência o direito à jornada de trabalho reduzida, 

sem necessidade de compensação de horário ou redução de vencimentos, nos moldes 

previstos para os servidores públicos federais na Lei 8.112/1990. 

 

5.7 – Terço constitucional de férias: incidência sobre a remuneração 

relativa à totalidade do período de duração do descanso previsto em lei 
 

RE 1.400.787/CE, relatora Ministra Presidente, julgamento finalizado no Plenário 

Virtual em 15.12.2022. (Info 1080). 

 

O art. 7º, XVII, da CF/1988 assegura ao trabalhador o gozo de férias anuais 

remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal, sem limitar o 

tempo da sua duração, razão pela qual esse adicional deve incidir sobre todo o tempo de 

descanso previsto em lei. 

 

6 – TRIBUNAL E MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS  

 
6.1 – Fiscalização de recursos do Fundo Penitenciário por tribunal de 

contas estadual 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6212243
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6212243
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6212243
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6249349
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6249349
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6249349
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5785185
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5785185
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5785185
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6475961
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ADI 7.002/PR, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

24.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 
1. É inconstitucional, por ausência de simetria com as competências do TCU e por 

afronta à separação de poderes, lei que condicione genericamente o repasse de recursos 

federais à prévia aprovação de projeto pelo Tribunal de Contas da unidade federativa 

destinatária das verbas.  

2. É inconstitucional, por contrariedade ao art. 70 e incisos da CF/88 e por desrespeito 

à autonomia federativa, lei federal que atribua aos tribunais de contas estaduais 

competência para analisar contas relativas à aplicação de recursos federais. 

 

6.2 – Ordem dos Advogados do Brasil e dever de prestar contas ao 

Tribunal de Contas da União 
 

RE 1.182.189/BA, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão Ministro Edson 

Fachin, julgamento virtual finalizado em 24.4.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1091). 

 
O Conselho Federal e os Conselhos Seccionais da Ordem dos Advogados do Brasil não 

estão obrigados a prestar contas ao Tribunal de Contas da União nem a qualquer outra 

entidade externa. 

 

6.3 – Poder normativo e instituição do Sistema Integrado de 

Transferência pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná 
 

ADI 4.872/PR, relator Ministro Marco Aurélio, redator do acórdão Ministro Gilmar 

Mendes, julgamento finalizado em 15.2.2023 (Info 1083). 

 
É legítima — desde que observados os respectivos limites de controle externo, a 

precedência das disposições legais (princípio da legalidade) e as prerrogativas próprias 

conferidas aos órgãos do Poder Executivo — a edição de atos normativos por tribunais 

de contas estaduais com o objetivo de regulamentar procedimentalmente o exercício de 

suas competências constitucionais. 

A inexistência de um poder normativo expressamente previsto na Constituição Federal serve 

como guia para a compreensão do papel que essa atribuição infraconstitucional dos tribunais 

de contas deve desempenhar, assim como o estabelecimento de seus limites. 

Na espécie, verificou-se que o Tribunal de Contas do Estado do Paraná não extrapolou os 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6259314
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6259314
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5608486
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5608486
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4325746
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4325746
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4325746
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limites de seu controle externo. As normas impugnadas — que, essencialmente, visam 

regulamentar as práticas de fiscalização e a prestação de contas de recursos públicos 

repassados a entidades privadas sem fins lucrativos, por meio do Sistema Integrado de 

Transferências (SIT) — não inovaram no ordenamento jurídico. O conteúdo delas é meramente 

expletivo ou declaratório e, muitas das vezes, representa simples desenvolvimentos de 

dispositivos constantes em atos normativos primários. Além disso, elas foram editadas em 

decorrência de exigências derivadas do próprio texto constitucional (CF/1988, art. 71, 

parágrafo único), cuja observância é obrigatória por parte dos estados-membros (CF/1988, 

art. 75). 

Com base nesse entendimento, o Plenário, por maioria, conheceu em parte da ação e, na parte 

conhecida, a julgou improcedente. 

 

6.4 – Tomada de Contas Especial: prazo prescricional para instauração 

pelo TCU 
 

MS 36.990 AgR/DF, relator Ministro Ricardo Lewandowski, segunda turma, julgamento 

em 28.3.2023 (Info 1089). 

 
Com exceção do ressarcimento de valores pleiteados pela via judicial decorrentes da 

ilegalidade de despesa ou da irregularidade de contas, as sanções administrativas 

aplicadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU) são prescritíveis, aplicando-se os 

prazos da Lei 9.873/1999. 

Em regra, as ações de ressarcimento ao erário submetem-se à prescrição, salvo aquelas 

fundadas na prática de ato doloso tipificado na Lei 8.429/1992 (vide Tema 897 RG). Isso inclui 

todas as demandas que envolvam a pretensão estatal de ser ressarcido pela prática de qualquer 

ato ilícito, seja de natureza civil, administrativa ou penal, ressalvadas as exceções 

constitucionais (CF/1988, art. 5º, XLII e XLIV) e, como dito, a prática de ato doloso de 

improbidade administrativa (excluindo-se os atos ímprobos culposos, que se submetem à regra 

prescricional). 

Nesse contexto, a jurisprudência desta Corte repele a imprescritibilidade de pretensões 

punitivas do TCU , de modo que a aplicabilidade de suas sanções administrativas sofre os 

efeitos fulminantes da passagem de tempo, de acordo com os prazos previstos em lei. No caso, 

é regulada integralmente pela Lei 9.873/1999, que estabelece o prazo de cinco anos da ação 

punitiva da Administração Pública federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, 

objetivando apurar infração à legislação em vigor, contados da data da prática do ato ou, no 

caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado. 

Na espécie, a prescrição restou configurada, pois o impetrante teria praticado atos comissivos 

em novembro de 2009. Em outubro de 2015, o TCU instaurou o processo de Tomada de Contas 

e a citação foi devidamente cumprida em setembro de 2017, isto é, cerca de oito anos após a 

prática dos atos. 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5872275
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=5872275


   

 

 

22 

 

Com base nesse entendimento, a Segunda Turma, por maioria, negou provimento ao agravo 

regimental para manter a decisão monocrática que declarou a ocorrência da prescrição da 

pretensão punitiva do TCU em relação às infrações imputadas ao impetrante nos autos da TC 

030.229/2015-4, bem como ressaltou a possibilidade de a União perseguir, se assim entender, 

os valores referentes ao ressarcimento dos danos na esfera judicial. 

 

 

7 – TRIBUTOS  

 
7.1 – Coisa julgada em matéria tributária: limites de sua eficácia 

temporal quando derivada de relação jurídica de trato continuado 
 

RE 955.227/BA, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento finalizado em 8.2.2023 

RE 949.297/CE, relator Ministro Edson Fachin, redator do acórdão Ministro Roberto 

Barroso, julgamento finalizado em 8.2.2023 

(Info 1082). 

 
Os efeitos temporais da coisa julgada nas relações jurídicas tributárias de trato 

sucessivo são imediatamente cessados quando o STF se manifestar em sentido oposto em 

julgamento de controle concentrado de constitucionalidade ou de recurso extraordinário 

com repercussão geral. 

 

7.2 – Diferencial de alíquotas de ICMS e critérios para a definição do 

local da operação ou da prestação e do estabelecimento responsável pelo 

recolhimento 
 

ADI 7.158/DF, relator Ministro Roberto Barroso, julgamento virtual finalizado em 

6.2.2023 (segunda-feira), às 23:59 (Info 1081). 

 
É constitucional o critério previsto no § 7º do art. 11 da Lei Complementar nº 87/1996, 

na redação dada pela Lei Complementar nº 190/2022, que considera como Estado 

destinatário, para efeito do recolhimento do diferencial de alíquota do ICMS, aquele em 

que efetivamente ocorrer a entrada física da mercadoria ou o fim da prestação do 

serviço, uma vez que conforme a Emenda Constitucional nº 87/2015. 

 

7.3   – ICMS: efeitos da concessão de benefícios fiscais sobre o cálculo da 

parcela devida aos municípios na repartição de receitas tributárias 
 

RE 1.288.634/GO, relator Ministro Gilmar Mendes, julgamento virtual finalizado em 

https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4945134
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4945134
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4930112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4930112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=4930112
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6398094
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6398094
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6398094
https://portal.stf.jus.br/processos/detalhe.asp?incidente=6001505
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16.12.2022 (sexta-feira), às 23:59 (Info 1080). 

 

A obrigação de transferência da quota pertencente aos municípios sobre o produto da 

arrecadação do ICMS, relativa à repartição constitucional das receitas tributárias, só 

ocorre quando há o efetivo recolhimento do tributo, isto é, quando configurada a receita 

pública por parte do estado-membro. 

O Fundo de Participação e Fomento à Industrialização do Estado de Goiás (Fomentar) e o 

Programa de Desenvolvimento Industrial de Goiás (Produzir) são benefícios fiscais convalidados 

tanto pelo Conselho Nacional de Política Fazendária (CONFAZ) como pela Lei Complementar 

160/2017 e cujos regramentos não violam o texto constitucional (1). 

 
Os referidos programas, apesar de não o explicitarem, tratam da hipótese de postergação ou 

diferimento do recolhimento de ICMS, pois os termos “financiamento” e “empréstimo” neles 

utilizados consistem, em verdade, na redução do montante de ICMS a ser recolhido no mês, com 

o pagamento do restante em parcelas subsequentes. Logo, as parcelas 

“financiadas”/”emprestadas” ainda não ingressaram nos cofres estaduais. 

 
Por não tratarem de parcela do produto de ICMS já arrecadado, a qual seria devida aos 

municípios, a controvérsia relativa ao repasse de programas dessa natureza se distingue daquela 

tratada no Tema 42 da repercussão geral (2). Por outro lado, com base no entendimento firmado 

no julgamento do Tema 653 da repercussão geral (3), não se pode exigir — à luz do conceito 

técnico de arrecadação — o repasse aos municípios da parcela diferida/postergada de ICMS. 

 
A conclusão precoce pela obrigatoriedade de transferência apenas com base no ICMS escriturado 

fere a autonomia federativa dos estados para implementar seus programas de benefícios fiscais, 

além de permitir impacto negativo em seu equilíbrio fiscal. 

 
Com base nesses entendimentos, o Plenário, por maioria, ao apreciar o Tema 1.172 da 

repercussão geral, conheceu do recurso extraordinário e negou-lhe provimento, além de julgar 

prejudicado o pedido de suspensão nacional dos processos que discorram sobre o tema. 
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